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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
TERMO  DE  REFERÊNCIA
PROCESSO Nº 9767/2013

1 UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Recursos Humanos. 
2 OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada para ministrar treinamento aos técnicos judiciários da especialidade segurança do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.
2.1 JUSTIFICATIVAS DO REQUISITANTE 
Os conteúdos deste documento seguem os critérios estabelecidos nos normativos que regulamentam a Gratificação de Atividade de Segurança – GAS, quais sejam: a Lei nº 11.416/2006, no seu artigo 17, a portaria conjunta nº 1, do STF de 07.03.07, ambas de âmbito federal, a Resolução nº 108/2012 do CSJT e o Ato nº 199/2008 do TRT7. Tais normativos estabelecem como condição para a continuidade da percepção da referida gratificação, nos órgãos do poder judiciário, a participação de servidor da área de segurança em programa de reciclagem anual e dispõem os critérios para a sua realização.

A reciclagem anual consta do programa permanente de capacitação de cada órgão do poder judiciário, tem caráter obrigatório para os agentes de segurança e deve ser realizada de modo a garantir a participação de todos os agentes de segurança que desempenham as suas atividades e que recebem ou visam perceber a Gratificação Atividade de Segurança – GAS, prevista na Lei nº 11.416/2006.

A presente contratação versa sobre serviços técnicos especializados, os quais deverão ser prestados por instituição que tenha em seu quadro instrutores comprovadamente capacitados para desenvolver o curso de aperfeiçoamento e reciclagem dos servidores da área de segurança do TRT-7ª Região. 

Com relação à direção defensiva, a mesma não será objeto de aulas práticas, por considerar a Administração inconveniente o uso da frota deste Regional (já insuficiente para a rotina diária) e por dificuldades logísticas relacionadas à locação de veículos para esse fim e por se considerar suficiente para o fim proposto a exposição pertinente teórica.
Trata-se de execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.
JUSTIFICATIVA PARA ADOTAR O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Adotou-se o SRP baseado no art. 3º, inciso IV do Decreto nº 7.892/2013, que diz que o SRP poderá ser adotado quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 
JUSTIFICATIVA DE NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO: Embora integrado o treinamento por diversas disciplinas, convém que seja ministrado por uma única empresa, para possibilitar a formatação da ação em conformidade com as exigências normativas; objetivando unicidade de concepção e metodologia em sintonia com os objetivos visados; e por facilitar sua operacionalização, o que é relevante para o caso em tela, por se tratar de treinamento envolvendo grande quantidade de servidores. 
3 OBJETIVOS GERAIS DO CURSO:

3.1 Desenvolver com os servidores as diretrizes da atividade de segurança judiciária como: a preservação da vida, a garantia dos atos judiciais, a primazia pela cordialidade, a urbanidade, a utilização de comunicação não violenta e a contenção não lesional de pessoas com adoção de atos menos gravosos através do uso progressivo da força, objetivando a preservação e garantia dos direitos humanos. 
3.2  Propor aos alunos o desenvolvimento de um serviço de segurança moderno com ganhos qualitativos e soluções eficazes;
3.3  Difundir conceitos e técnicas relativas à segurança com o fito de alicerçar as atividades inerentes ao cargo técnico judiciário, especialidade segurança;
3.4  Desenvolver a preparação técnica e psicológica dos técnicos judiciários, especialidade segurança, capacitando-os a analisar e identificar o perigo potencial, de forma que possam oferecer, em tempo hábil, respostas adequadas às diferentes situações de risco vivenciadas no seu ambiente profissional.
3.5  Incutir nos técnicos judiciários, especialidade segurança, o seu papel de garantidor dos institutos processuais;
3.6  Fortalecer atitudes para valorizar o comportamento em grupo, exercitando a empatia, a cooperação, a solução compartilhada de problemas, a abnegação, além de desenvolver a coragem, a decisão e a iniciativa perante situações de perigo. 
3.7  Balizar a atuação dos Agentes de Segurança da 7ª Região, por intermédio de noções jurídicas relacionadas à atividade de segurança e moldar a postura do agente revigorando conceitos de ética e comportamento;
3.8  Desenvolver o senso de equipe nas atividades de segurança por meio de técnicas de segurança de dignitários;
3.9  Ministrar técnicas de defesa pessoal, policial e imobilização; 
3.10 Aferir a capacidade física dos agentes, conforme disposto na Portaria Conjunta Nº 1, de 7 de Março de 2007, Anexo III, Art. 3º, parágrafo 3º; e
3.11 Caberá à Contratada a coordenação e supervisão de todo o treinamento buscando e/ou propondo soluções rápidas, junto à Divisão de Recursos Humanos, para as situações imprevistas que porventura possam surgir.
4 DA APROVAÇÃO/CERTIFICAÇÃO
É obrigatória a aplicação de avaliação de aprendizagem escrita e prática, visando a mensurar o aprendizado do agente. A avaliação da aprendizagem será efetuada durante todo o processo, abrangendo conhecimentos, habilidades e atitudes, sendo considerado aprovado o agente que obtiver freqüência mínima de 75% e aproveitamento mínimo de 50% das disciplinas. A atividade física terá caráter participativo. 

O teste de condicionamento físico terá como objetivo melhorar a qualidade do serviço prestado. O parâmetro foi estabelecido tomando por base a Tabela constante das “Orientações aos TRTs”, do CSJT, levando-se em conta a faixa etária e o gênero. 

A Contratada emitirá Certificados de participação para os alunos aprovados nas disciplinas e no teste de condicionamento físico com as devidas cargas horárias por disciplina.
5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
A licitante vencedora deverá apresentar:
5.1 Atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado em que se comprove a execução, pelos profissionais ministrantes indicados pelo licitante, de treinamentos teóricos e práticos nas áreas de segurança, defesa pessoal, direção defensiva e testes de capacidade física;
5.2  Comprovação do vínculo societário, contratual ou empregatício do licitante com os profissionais referidos no subitem acima, mediante apresentação de cópia autenticada do contrato social; contrato de prestação de serviços com firma reconhecida do contratante e contratado; ou cópia autenticada da CTPS, conforme o caso.
6 PRAZOS DE EXECUÇÃO
No prazo de até 15 (quinze) dias após a assinatura do Contrato, será elaborado em conjunto com o contratante o cronograma com a distribuição das turmas, o qual constituirá parte integrante daquele. Na elaboração do documento observar-se-á que a 1ª turma deverá iniciar o treinamento no prazo máximo de 30 dias contados da finalização do cronograma.
6.1 Deverá haver, no máximo, quinze dias de prazo entre o término de uma turma e o início da outra.
7 VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato objeto deste Termo terá duração limitada ao exercício da contratação.

8 DO MATERIAL
Competirá à contratada providenciar/fornecer:
8.1 Tatame sobre o qual serão desenvolvidas as atividades práticas de defesa pessoal;
8.2 Água, café e copos em todos os momentos do curso;
8.3 2 (dois) Coffee break diários (sanduíches, bolos, salgados variados, salada de frutas, biscoitos, refrigerantes e sucos); 
8.4 2 camisetas de algodão por aluno com a inscrição “TRT7” no lado esquerdo do peito, fonte arial, tamanho 28;
8.5 1 CD por aluno, com as aulas e material didático;
8.6 Apostilas com material didático;
8.7 Aulas práticas, demonstrativas e participativas, simulando situações reais do ambiente de trabalho;
8.8 Profissional especializado em resgate e primeiros socorros devidamente equipado com desfibrilador nas aulas práticas;
8.9 Certificado para cada aluno com as devidas cargas horárias, por disciplina; e
8.10 Quaisquer outros recursos didáticos necessários ao desenvolvimento do Programa, tais como: equipamentos multimídia, flip-chart, quadro branco e outros que se fizerem necessários para atingir-se o objetivo proposto.
9 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados constantes neste Termo de Referência;
9.2 Selecionar e escalar professores detentores de saber e experiência comprovada relacionados com a temática do curso;
9.3 Cumprir o conteúdo programático do curso e da metodologia descrita na proposta;
9.4 Supervisionar a qualidade acadêmica e administrativa do Programa;
9.5 Coordenar e acompanhar as atividades teóricas e práticas do Programa;
9.6 Promover avaliação de aprendizagem;
9.7 Listar os nomes dos aprovados e reprovados com base na freqüência mínima de 75% da carga horária total do curso e na obtenção de nota igual ou superior a 50% nas disciplinas. 
9.8 Fornecer à Divisão de Recursos Humanos os certificados de conclusão dos aprovados no curso e no teste de condicionamento físico com suas devidas cargas horárias, conforme os critérios descritos na alínea anterior, entregando-os no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados do término do curso;
9.9 Fornecer o material necessário à perfeita execução do treinamento;
9.10 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros em razão de ação e omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
9.11 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
9.12 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;
9.13 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para a contratação; e
9.14 Participar ao final das turmas contratadas do curso, da solenidade de entrega dos certificados.
10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
10.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela contratada;
10.3 Promover ampla divulgação interna dos critérios, normativos, período de inscrição, datas, horários, local da realização do Curso de Formação e Aperfeiçoamento;
10.4 Assegurar a disponibilidade dos participantes para dedicação total ao Programa durante o seu período de atividades;
10.5 Indicar um coordenador da Divisão de Recursos Humanos, a quem a Contratada poderá se dirigir, para resolver pendências que surgirem durante a execução do Programa;
10.6 Fornecer à Contratada os nomes dos alunos servidores responsáveis indicados para auxiliar o coordenador o curso;
10.7 Favorecer o contato da Contratada com os responsáveis pela coordenação do curso na Instituição; e
10.8 Efetivar o pagamento nas condições estabelecidas no Termo de Referência, depois de cumpridas as obrigações contratuais;
11 DO PREÇO
No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com material e pessoal, bem como todos os tributos e demais encargos necessários à completa execução do objeto.
12 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1 Caberá a fiscalização do contrato à Diretora da Divisão de Recursos Humanos – na pessoa de sua diretora Deborah Regina Ceneviva Vicentini. Nos impedimentos e afastamentos legais desta, suas funções serão desempenhadas pela Coordenadora de Serviço do Setor de Capacitação e Desenvolvimento do Servidor, Maria Wanderlene Lima Silva Bezerra.
12.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
12.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
12.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes;
12.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais; 
12.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser prestados pelo fiscal do contrato através do telefone (85)3388.9395. 

13 DO RECEBIMENTO
Os serviços serão recebidos: 
13.1 Provisoriamente: no ato do recebimento da Nota fiscal referente à(s) turma(s) concluída(s); e
13.2 Definitivamente: Em até 05 (cinco) dias útéis, contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências deste Termo, condicionado também à entrega dos certificados.
14 FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, após a conclusão de cada turma, em até 5(cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, condicionada ao recebimento definitivo, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
15 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado;
15.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da(s) respectiva(s) turma(s).
15.3 Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
15.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.
15.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
16 VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da assinatura da mesma.
17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.
18 VALOR ESTIMADO DA DESPESA: Conforme Anexo III. 
19 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS SUBSEQUENTES: Dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

Fortaleza (CE), 13 de fevereiro de 2014

Deborah R. C. Vicentini
Diretora da Divisão de Recursos Humanos,

César de Vasconcelos Lopes
Setor de Segurança e Comunicação
ANEXO I

1 As aulas presenciais serão divididas em teóricas e práticas:

Aulas expositivas, estimulando o aluno ao debate e reflexão crítica dos conteúdos, valendo-se da utilização intensa de instrumentos convencionais de ensino;

Aulas práticas, demonstrativas e participativas simulando situações reais do ambiente de trabalho.

2 Carga horária do curso mais teste físico: 40 horas/aula.
3 Número de turmas: Os servidores serão divididos em pelo menos 2 turmas e no máximo de 6 Turmas com 32 (Trinta e dois) alunos cada, podendo variar em até 5%. 
4 Dias e horários das aulas: O treinamento deverá ser ministrado em horário comercial, em datas a serem posteriormente definidas com a contratada.
5 As aulas deverão ser ministradas em locais adequados disponibilizados pela instituição contratada com todas as garantias de segurança, socorro médico e que tenha autorização para funcionamento na cidade de Fortaleza.
Conteúdo programático
	DISCIPLINAS
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	HORA / AULA

	01. MODERNIZAÇÃO DA SEGURANÇA JUDICIÁRIA 
(Teoria)
	1) Diretrizes da atuação da segurança Judiciária; 

2) Amparo legal para a atuação da segurança Judiciária da União; 

3) Modalidades de segurança no Judiciário; 

4) Orientações de atendimento ao público; 

5) Tecnologias de segurança aplicáveis ao Judiciário; 

6) Segurança Patrimonial: 

a. Medidas de segurança (estática e dinâmica); 

b. Avaliação de risco; 

c. Orientações para rondas internas e externas; 

d. Sistemas de segurança patrimonial (necessidade, viabilidade e aplicabilidade) 

e. Funcionamento e utilização de recursos tecnológicos de segurança patrimonial; 

f. Noções de explosivos; 

g. Noções básicas de varredura; 

h. Prevenção contra espionagem e sabotagem; 

i. Comunicação rádio – postura do operador, código Q, código alfabético e numérico; 

7) Noções de investigação criminal. 

8) Procedimentos administrativos e operacionais após notícia crime; 

9) Registro de ocorrências. 
	horas / aula: 

8 horas

	02. SEGURANÇA DE 

AUTORIDADES 
(Teoria e prática)
	1) Orientações de técnicas clássicas de segurança de autoridades; 

2) Planejamento operacional: situação; missão; execução; administração de logística, inteligência, contatos; 

3) Precursoras: formas de contato; noções de varredura. 

4) Formações de equipes de escolta; 

5) Embarque e desembarque de autoridade na realidade do judiciário: saídas emergenciais; 

6) Noções de comboio. 
	horas / aula

16 horas

	03. DEFESA PESSOAL 
(Teoria e prática)
	1) Conceito de uso seletivo da força na realidade do judiciário; 

2)Técnicas de verbalização e comunicação não violenta; 

3) Equipamentos de letalidade controlada; 

4) Técnicas de contenção e condução não-lesional de pessoas; 

5) Técnicas básicas de operação de bastão retrátil; 

6) Técnicas de defesa pessoal para segurança de autoridades; 

7) Simulação de situações reais. 
	horas / aula

8 horas

	04. DIREÇÃO DEFENSIVA
(Teoria)
	 1) Postura no veículo;
 2) Novas tecnologias;

3)Equipamento de Segurança: Utilização

4) Procedimentos de emergência;

5) Condições adversas;
	horas / aula

4 horas

	05. TESTES DE CAPACIDADE FÍSICA

(Teoria e Prática)
	1) Orientação e motivação para a prática de atividade física. 

2) Teste de capacidade física acompanhado por um profissional de educação física, utilizando critérios objetivos para diagnóstico e monitoramento de condicionamento. 
	 horas / aula
 4 horas

	CARGA HORÁRIA TOTAL (DISCIPLINAS + TESTE FÍSICO): 40 HORAS/AULA – turmas de aproximadamente 32 servidores.
	40 horas/aula


ANEXO II

TESTE DE CONDICIONAMENTO FÍSICO
O teste de condicionamento físico tem o objetivo de verificar o nível mínimo de resistência cardiorrespiratória e força muscular que possibilite ao servidor realizar as funções inerentes ao cargo, e deverá ser realizado por profissional habilitado.

A participação do servidor no teste de condicionamento físico está condicionada a avaliação médica prévia promovida pelo Tribunal, com laudo conclusivo APTO ou COM RESTRIÇÕES, emitido pelo Setor Médico, mediante apresentação, pelo servidor, de exames previamente indicados pelo serviço médico do TRT 7ª Região.

O servidor considerado INAPTO pela unidade de saúde do Tribunal não será submetido ao teste de condicionamento físico, no entanto, participará das demais atividades oferecidas. 

A Contratada deverá providenciar todo o material necessário à condução do treinamento prático, mantendo, à disposição, profissionais especializados em resgate e primeiros socorros devidamente equipados para eventuais emergências, inclusive desfibrilador.

Os testes utilizados para a realização dos Condicionamentos Físicos foram descritos tendo como base o documento “Orientações aos TRTs”, do CSJT, devendo adotar, para aferição do nível de aptidão as quantidades descritas nas tabelas do ANEXO II, observando-se a faixa etária e o gênero, nos diferentes testes propostos. 

RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS

Frente à vasta evidência científica definindo as atividades físicas essenciais a qualquer ser humano que almeje uma boa saúde, aliando-se às necessidades exigidas pela especialidade segurança, sugere-se que o Teste de Condicionamento Físico (TCF), de caráter geral, deva incluir atividades de capacidade aeróbica (cardiorrespiratória), força, resistência de força, flexibilidade.

TESTES DE CONDICIONAMENTO FÍSICO PROPOSTOS

a) Avaliação da força e resistência muscular:

· Teste de Flexo-extensão de cotovelos sobre o apoio dos joelhos/pés no chão.

· Teste Abdominal

b) Avaliação da resistência cardiorrespiratória:

Teste de corrida de 12 min. (Cooper).

c) Avaliação da Flexibilidade.

OBJETIVOS E EXECUÇÃO DOS EXERCÍCIOS:
· Teste de Flexo-Extensão.
Objetivo: Verificar se o servidor possui um nível mínimo de força nos músculos dos membros superiores.
Posição inicial: Decúbito ventral, com as pontas dos pés apoiadas no solo, mãos apoiadas no solo na largura dos ombros, cotovelos estendidos. Os agentes poderão apoiar os joelhos e as pontas dos pés.
Execução: Flexão dos cotovelos até tocar o peito no solo. Retornar à posição inicial.

A execução do teste deverá ser ininterrupta, não sendo permitido o repouso ou pausa entre as repetições, devendo-se realizar o maior número de repetições em um minuto de execução.

	IDADE
	1ª AVALIAÇÃO

	
	Masculino
	Feminino

	18 – 23
	17
	12

	24 – 29
	14
	10

	30 – 35
	12
	8

	36 – 41
	10
	6

	42 – 47
	8
	4

	48 – 53
	6
	3

	54 – 59
	4
	2

	> 60
	2
	1


· Teste Abdominal.
Objetivo: Verificar se o servidor possui um nível mínimo de força nos músculos abdominais que o possibilite realizar as funções exigidas pelo cargo.
Posição inicial: Decúbito dorsal, pernas e corpo esticados, pés unidos, braços esticados e paralelos, ao lado da cabeça, com a mão tocando o solo ou tatame.
Execução: Flexionar as pernas, sentando-se de tal forma que as coxas se aproximem ao máximo do tronco, desfazer o movimento e retornar a posição inicial.

A execução do teste deverá ser ininterrupta, não sendo permitido repouso ou pausa entre as repetições, devendo-se realizar o maior número de repetições em um minuto de execução.

	IDADE
	AVALIAÇÃO

	
	Masculino
	Feminino

	18 – 23
	25
	21

	24 – 29
	23
	19

	30 – 35
	20
	16

	36 – 41
	17
	13

	42 – 47
	14
	10

	48 – 53
	10
	6

	54 – 59
	7
	3

	> 60
	5
	1


· Avaliação da resistência cardiorrespiratória.
Objetivo: Medir se o servidor possui capacidade de resistência aeróbica classificada, no mínimo, como boa. Esta classificação se relaciona ao nível de não sedentarismo.
Execução: O servidor deverá correr a maior distância possível em 12 minutos.

	IDADE
	AVALIAÇÃO

	
	Masculino
	Feminino

	18 – 23
	1500 m
	1240 m

	24 – 29
	1440 m
	1180 m

	30 – 35
	1410 m
	1150 m

	36 – 41
	1200 m
	960 m

	42 – 47
	1140 m
	900 m

	48 – 53
	1000 m
	600 m

	54 – 59
	960 m
	540 m

	> 60
	800 m
	400 m


· Avaliação da flexibilidade.
Objetivo: Identificar grupos músculos-articulares com pouca flexibilidade enfatizando essas regiões com exercícios de alongamentos, de forma a prevenir possíveis alterações na amplitude do movimento com o passar dos anos. 
Execução: Teste de sentar e alcançar modificado. Consiste em alcançar a maior distância possível no movimento de flexão do tronco sobre o quadril, na posição sentada com as pernas estendidas.
	IDADE
	AVALIAÇÃO

	
	Masculino
	Feminino

	18 – 23
	17 cm
	20 cm

	24 – 29
	17 cm
	20 cm

	30 – 35
	16 cm
	19 cm

	36 – 41
	10 cm
	15 cm

	42 – 47
	9 cm
	15 cm

	48 – 53
	7 cm
	13 cm

	54 – 59
	5 cm
	10 cm

	> 60
	4 cm
	8 cm


ANEXO III
PLANILHA ESTIMATIVA

	Especificação
	Quant. de turmas a registrar
	Quant. Mínima de turmas a contratar
	VALOR ESTIMADO MÉDIO POR TURMA
	VALOR ESTIMADO MÉDIO TOTAL

	
	
	
	
	

	Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para ministrar Curso de Formação e Aperfeiçoamento dos Técnicos Judiciários da especialidade segurança do TRT-7ª Região, incluindo TESTE DE CONDICIONAMENTO FÍSICO 
	6
	1
	10.305,48
	61.832,88


